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PROJETO DE LEI PL/ 0371/2010
Declara de Utilidade Pública o Observatório Social de Itajaí – OSI.
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, o Observatório Social de Itajaí - OSI, com sede e foro na cidade e Comarca de Itajaí.
Art. 2º À entidade de que trata o artigo anterior, ficam assegurados todos os direitos e vantagens da legislação vigente.

Art. 3º A entidade deverá encaminhar, anualmente, à Assembléia Legislativa, até 17 de julho do exercício subseqüente, para o devido controle, sob pena de revogação da presente Lei, os seguintes documentos:

I – relatório anual de atividades do exercício anterior;

II – atestado de funcionamento atualizado, nos termos do inciso III do art. 2º desta Lei;

III – certidão atualizada do registro da entidade no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas; e 

IV – balancete contábil.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em       

Deputada Ana Paula Lima
JUSTIFICATIVA

O Observatório Social de Itajaí – OSI, fundado em 16 de dezembro de 2008, é pessoa jurídica de direito privado, de fins não econômicos ou lucrativos, destinado a promover a cidadania, a participação coletiva e a cultura, com sede e foro no Município e Comarca de Itajaí-SC, na Rua José Ferreira da Silva, nº 43 – Centro. Suas finalidades e objetivos institucionais reger-se-ão pelo presente Estatuto, pelo Regimento Interno e pelas disposições legais aplicáveis.

A duração do Observatório Social de Itajaí é de tempo indeterminado.


O OSI tem como objetivos gerais:


I – Atuar como organismo de apoio à comunidade para pesquisa, análise e divulgação de informações sobre o comportamento de entidades e órgãos públicos com relação à aplicação dos recursos, ao cumprimento ético de seus funcionários e dirigentes, aos resultados gerados e à qualidade dos serviços prestados.


II – Congregar, localmente, representantes da sociedade civil organizada, executivos e profissionais liberais de todas as categorias, sem vinculação político-partidária, dispostos a contribuir no processo de difusão do conceito de cidadania fiscal, servindo a seu grupo profissional e à sociedade em geral.

III – Possibilitar o exercício do direito de influenciar as políticas públicas que afetam a comunidade, conforme está assegurado pelo artigo 1º da Constituição Federal de 1988: “todo poder emana do povo”.

IV – Incentivar e contribuir com o aprimoramento pessoal e profissional de membros da comunidade e de profissionais ligados às áreas de interesse o OSI, através de cursos, seminários, palestras, debates, grupos de estudos, entre outras atividades.


V – Incentivar e promover eventos artísticos e culturais que possam contribuir para a criação da cultura da cidadania fiscal e popularização das ferramentas de participação dos cidadãos na avaliação e monitoramento da gestão dos recursos públicos.


VI – Contribuir, diretamente, para que haja maior transparência na gestão dos recursos públicos, de acordo com o previsto no artigo 5º, incisos XIV e XXXIV; artigo 37, parágrafo 3º da Constituição Federal de 1988.


VII – Estimular a participação da sociedade civil organizada no processo de avaliação da gestão dos recursos públicos, visando defender e reivindicar a austeridade necessária na sua aplicação, dentro de princípios éticos com vistas à paz e à justiça social.


VIII – Incentivar e promover o voluntariado nas ações educativas e operacionais em favor dos direitos do cidadão e contra a corrupção.


IX – Realizar e divulgar estudos relativos a atividades governamentais e empresárias de interesse da comunidade.


X – Participar da Rede da Cidadania Fiscal como forma de facilitar o cumprimento das ações locais de Educação Fiscal e Controle dos Gastos Públicos.


XI – Reverter o quadro de desconhecimento, por parte de indivíduos, empresas e entidades de mecanismos capazes de possibilitar o exercício da cidadania fiscal e o controle da qualidade na aplicação dos recursos públicos.


XII – Apresentar propostas para o desenvolvimento de projetos, atividades, estudos, que contemplem a promoção de mudanças fundamentais e essenciais no processo de gestão dos recursos públicos, principalmente nas áreas de saúde, educação, recursos humanos, licitações, gastos do poder legislativo e assistência social.


Entende-se por cidadania fiscal a capacidade de entendimento da importância social dos tributos e a necessidade do controle social dos gastos públicos.


A atuação do OSI se dará através de padrões, previamente estabelecidos pela Rede da Cidadania Fiscal, à qual o OSI deverá filiar-se.

Considerando o devido atendimento à legislação vigente e a relevância dos serviços prestados pelo “Observatório Social de Itajaí - OSI”, solicitamos aos Excelentíssimos Senhores Deputados a aprovação desta proposição, concedendo à entidade mencionada o título de Utilidade Pública Estadual.
Deputada Ana Paula Lima
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